
 
 
 
 
 

Câmara Municipal de São Leopoldo 

Estado do Rio Grande do Sul 

 

1 

EXPEDIENTE 1820/2022 PV 203/2022 

Proponente: Vereadora Iara Cardoso 

 

RELATÓRIO 

Nomeado relator pela Excelentíssima Sra. Presidente da 

Comissão de Constituição e Justiça, passo a análise do presente expediente. 

Trata-se de Projeto de Lei de iniciativa de Vereador, proposto 

pela Vereadora Iara Cardoso (PDT) que dispõe sobre a isenção do pagamento 

do estacionamento rotativo pago (Zona Azul) para os portadores do Cartão de 

Estacionamento para Idoso, no Município de São Leopoldo. 

O projeto teve parecer jurídico pela inconstitucionalidade, por 

vício de iniciativa, pois entendeu que trata-se de matéria privativa do Prefeito. 

Acerca do tema, o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do 

Rio Grande do Sul pacificou o entendimento de que a inciativa é privativa do 

Poder Executivo, tratando-se de vício de iniciativa quando proposta por 

parlamentar, bem como trata-se de violação ao princípio constitucional da 

separação dos Poderes. 

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

MUNICÍPIO DE ALVORADA. LEI MUNICIPAL N. 3.485/2021. LEI 

QUE DISPÔS SOBRE O PERÍODO DE TOLERÂNCIA E 

ESTABELECEU ISENÇÃO DE COBRANÇA A IDOSOS E 

DEFICIENTES FÍSICOS NO SISTEMA DE ESTACIONAMENTO 

ROTATIVO PAGO NAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS DO 

MUNICÍPIO. VÍCIO FORMAL. INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE 

DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. 

UNÂNIME.(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70085282507, 

Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco 

de Vasconcellos, Julgado em: 10-12-2021)  

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DO 

MUNICÍPIO DE ALEGRETE QUE ESTABELECE REGRAS SOBRE 

A RESERVA DE VAGAS GRATUITAS DE ESTACIONAMENTO 

PARA IDOSOS E DEFICIENTES. INICIATIVA PARLAMENTAR. 

VÍCIO DE INICIATIVA QUANTO AO REGRAMENTO DO PODER 
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EXECUTIVO. SEPARAÇÃO DE PODERES. Segundo a 

jurisprudência do Tribunal de Justiça, a lei de iniciativa da 

Câmara de Vereadores possui vício de iniciativa, ao estabelecer 

regras para os serviços públicos de estacionamento rotativo 

pago nas vias públicas municipais, cuja gestão cabe ao Poder 

Executivo, viola o princípio constitucional da separação dos 

Poderes Republicanos, que condiciona todos os entes políticos, 

e o Município, nas circunstâncias do caso. PROCEDENTE. 

UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70070873567, 

Tribunal Pleno, TJRS, Relator: Carlos Cini Marchionatti, Julgado em 

27/11/2017).  

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE 

LAJEADO. LEI MUNICIPAL LEI Nº 10.006, DE 23 DE DEZEMBRO 

DE 2015. PROJETO DE LEI ORIGINÁRIO DA CÂMARA DE 

VEREADORES DISPONDO SOBRE O ESTACIONAMENTO 

ROTATIVO PAGO NAS VIAS PÚBLICAS MUNICIPAIS. MATÉRIA 

DE INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. 

VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. 

CONFIGURADOS VÍCIO FORMAL E MATERIAL. AÇÃO DIRETA 

DE INCONSTITUCIONALIDADE PROVIDA. UNÂNIME. (Ação Direta 

de Inconstitucionalidade Nº 70068200468, Tribunal Pleno, TJRS, 

Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 05/09/2016).  

 

Assim, considerando ser exclusiva do Poder Executivo a iniciativa 

para definir a forma de prestação do serviço de estacionamento rotativo, 

inclusive das hipóteses de isenção tarifária, o Projeto de Lei de Vereador nº 

203/2022 sofre de inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa, sendo 

juridicamente inviável.  

Com isso, o Parecer deste relator é pela 

INCONSTITUCIONALIDADE, ante ao vício de iniciativa. 

 

São Leopoldo, 14 de Fevereiro de 2022. 

 
 

Vereador Falcão 


